
 

 

PARECER UNIFICADO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO E DA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

1. RELATÓRIO: 

 

No dia 06 de fevereiro do corrente ano, o Excelentíssimo Senhor 

Prefeito do município dos Palmares, apresentou a Colenda Câmara de Vereadores 

proposta de Lei trazendo em seu bojo a seguinte ementa: “Exclui a aplicação de 

multa moratória e juros moratórios incidentes sobre os créditos tributários não 

pagos relativos ao IPTU e ISS, além de estabelecer o Programa de 

Parcelamento Incentivado – PPI”, apresenta justificativas na Mensagem em anexo, 

requerendo destarte, apreciação dessa Casa Legislativa com a consequente 

aprovação pelos Nobres Pares, ensejando ainda, a consequente sanção e execução 

por parte do Chefe do Executivo; por decisão plenária e em conformidade com os 

ditames legais, provoca o PARECER dessas Comissões. 

 

É o que se relata. 

 

2. DA ANÁLISE DO PROJETO: 

 

O artigo 18 da Constituição Federal de 1988, inaugurando o tema da 

organização do Estado, prevê que “A organização político-administrativa da 

República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”. O termo 

“autonomia política”, sob o ponto de vista jurídico, congrega um conjunto de 

capacidades conferidas aos entes federados para instituir a sua organização, 

legislação, administração e governo próprios. 

 

Pois bem. 

 

O Projeto de Lei versa sobre matéria de competência do Município 

em razão do interesse local, bem como de instituir e arrecadar tributos, de acordo 

com o disposto no art. 30, I e III da Constituição Federal e art. 72 e seguintes da Lei 

Orgânica Municipal. 

 

Ademais, a Lei Orgânica Municipal – LOM, no seu art. 30, inciso III, 

estabelece a competência do Prefeito para iniciar projetos de leis. 

 

Como se pode notar do texto da proposição, trata-se de projeto de 

lei destinado à regularização de créditos decorrentes de débitos relativos ao Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU e Imposto Sobre Serviços – ISS, instituindo um 



 

Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, que consiste na exclusão de valores 

de multa moratória e juros moratórios para pagamento integral ou parcelado dos 

débitos tributários confessados. 

 

Destarte, entende-se que se trata de matéria que diz respeito à 

política tributária e fiscal do Município. O presente Projeto de Lei possui a finalidade 

de instituir programa de recuperação financeira, através de parcelamento e 

concessão de descontos de juros e multa, inerentes ao atraso de débitos de 

natureza tributária. 

 

Elucida-se que a proposição prevê os critérios, requisitos e 

condições para os parcelamentos dos débitos e descontos de juros e multa, e o 

artigo 2º prevê o número de parcelas de maneira gradativa e a porcentagem de 

desconto, possibilitando o pagamento em até 10 (dez) parcelas mensais e 

consecutivas. 

 

Entende-se que o desconto dos valores dos juros e/ou multas a 

serem cobrados pela municipalidade possui natureza jurídica de anistia, que 

consiste em benefício de natureza tributária que dispensa os contribuintes do 

pagamento de multa, juros e outras penalidades incidentes sobre débitos fiscais 

inscritos em dívida ativa. 

 

Portanto, o Projeto de Lei em análise deve estar acompanhado de 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a 

sua vigência, e atender as condições previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Cumpridas tais exigências, conclui-se que a proposição preenche os requisitos 

legais e constitucionais e está apta a ser apreciada pelo Plenário desta Casa de 

Leis. 

 

Dito isso, é de se concluir que não existem inconstitucionalidades ou 

ilegalidades na Proposição em análise, reunindo condições para prosseguir em 

tramitação. 

 

3. DO VOTO DO RELATOR: 

 

Cultos Vereadores, 

 

À luz do que fora exposto, conclui-se pela legalidade, 

constitucionalidade, e juridicidade da(s) Proposição(ões) em análise, estando apta(s) 

à discussão e deliberação plenárias. 

 



 

PELO EXPOSTO, em face do que fora explanado, bem como após a 

análise criteriosa realizada, opinamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

03/2024, submetendo-o a apreciação na Sala das Sessões desta honrosa Câmara 

Municipal dos Palmares - PE, em 20 de fevereiro do ano de 2024.  

 

Em face do exposto, considero o referido projeto de lei jurídica e 

tecnicamente correto e, no mérito, pela sua aprovação na integralidade. 

 

 

_______________________________________________ 

Relator da Comissão de Justiça e Redação 

 

MEMBROS DA COMISSÃO 

VOTO FAVORÁVEL VOTO CONTRÁRIO 

  

  

 

 

_______________________________________________ 

Relator da Comissão de Finanças e Orçamento 

 

MEMBROS DA COMISSÃO 

VOTO FAVORÁVEL VOTO CONTRÁRIO 

  

  

 


